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RESUMO 

O Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais - REUNI foi 
instituído com o objetivo de ampliar o número de vagas nos cursos de graduação e aumentar a permanência 
dos alunos nos cursos e, consequentemente, ampliar o número de concluintes. Para atingir o objetivo o 
Decreto nº 6.096/2007, que institui o REUNI, estabeleceu a meta global, a ser atingida no final de cinco 
anos a contar do início de cada plano. A meta global é a elevação gradual da taxa de conclusão média dos 
cursos de graduação presenciais (TCG) para noventa por cento e da relação de alunos de graduação em 
cursos presenciais por professor (RAP) para dezoito. Este trabalho faz um estudo da meta global do REUNI, 
analisa a TCG e RAP das universidades durante o primeiro período do REUNI (2008-2012) e avalia a 
possibilidade de atingimento da meta global pelas respectivas universidades. A partir da avaliação da meta 
global, faz-se uma análise de eficiência do uso dos recursos orçamentários, provenientes do REUNI, para 
atingir a meta nos resultados do TCG e RAP, por meio do método Análise Envoltória dos Dados (DEA). 

Palavras-chaves: REUNI. TCG. RAP. Eficiência. Universidades.  

ABSTRACT 

The Support Program for Restructuring and Expansion Plans of Federal Universities - REUNI was 
established with the objective of increasing the number of places in undergraduate courses and increasing 
the retention of students in the courses and, consequently, increasing the number of graduates. To achieve 
the objective, Decree nº. 6.096 / 2007, which institutes REUNI, established the global goal, to be reached 
at the end of five years from the beginning of each plan. The global goal is to gradually raise the average 
completion rate of classroom undergraduate courses (TCG) to ninety percent and the ratio of undergraduate 
students in classroom courses per teacher (RAP) to eighteen. This study makes a evaluation of the global 
goal of REUNI, analyzes the TCG and RAP of universities during the first period of REUNI (2008-2012), 
evaluates the possibility of reaching the global goal by the respective universities. Based on the evaluation 
of the global goal, an analysis of the efficiency of the use of budgetary resources, made by REUNI, is made 
to achieve the goal in the results of the TCG and RAP, using the Data Envelopment Analysis (DEA). 

Keywords: REUNI. TCG. RAP. Efficiency. Universities.  

1. INTRODUÇÃO 

No início de 2001 foi aprovado o Plano Nacional de Educação, depois de várias 
tentativas, sendo, a primeira delas em 1932 a partir do manifesto de um grupo de 
educadores, que propunham uma reconstrução educacional de grande alcance.  
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O Plano Nacional de Educação teve a duração de dez anos e ficou estabelecido 
que os estados, distrito federal e municípios deveriam elaborar planos decenais 
correspondentes ao primeiro. Constava no Plano Nacional de Educação a meta de 
expansão de oferta da educação superior que deu origem ao REUNI (Programa de Apoio 
a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais). 

O REUNI foi instituído com o objetivo de ampliar o número de vagas nos cursos 
de graduação e o aumento da permanência dos alunos nos cursos e, consequentemente, 
aumentar o número de concluintes. Para atingir este objetivo o programa estabeleceu uma 
meta global, que seria elevação gradual da taxa de conclusão média dos cursos de 
graduação presenciais (TCG) para noventa por cento e aumento da relação de alunos de 
graduação em cursos presenciais por professor (RAP) para dezoito. 

Este trabalho propõe a fazer um estudo da meta global do REUNI, se elas foram 
atingidas ao final dos primeiros cinco anos do programa, a TCG deveria ter uma elevação 
gradual até 2012 e atingir noventa por cento e a RAP deveria atingir 18 alunos por 
professor, até 2012. O objetivo desta pesquisa é verificar se a meta global estabelecida 
pelo REUNI foi atingida e avaliar a eficiência das universidades na utilização dos recursos 
do REUNI, por meio dos resultados dos indicadores de desempenho pré-estabelecidos 
nas diretrizes do REUNI, TCG e RAP. Assim, o presente estudo apresenta as seguintes 
questões de pesquisa: A universidades conseguiram atingir a meta global do REUNI? As 
universidades foram eficientes no uso dos recursos do REUNI, diante dos resultados do 
TCG e RAP? 

A primeira seção trata dos marcos legais da educação e do REUNI, da origem do 
plano e faz uma análise das diretrizes gerais. No documento que detalha as diretrizes 
gerais do REUNI apresenta todas as especificações da meta global, fórmulas de cálculo e 
as informações necessárias para aderir ao plano e cumprir a meta. Sobre a meta Tonegutti 
e Martinez (2008) afirmam que o quantitativo de 18 alunos por professor é alto e 
problemático, pois o atendimento de alunos não se restringe apenas à sala de aula.  

Sobre a TCG, Tonegutti e Martinez (2008) consideram a meta de 90 por cento alta 
e deslocada da realidade educacional brasileira e da maioria dos países desenvolvidos, e 
que somente o Japão possuía índices neste patamar, porém em contexto socioeconômico 
e educacional completamente diferente do Brasil. A Seção 2 faz uma análise da 
implantação do REUNI na UnB, que aderiu ao programa na primeira chamada em meio 
à crise administrativa e troca da administração superior. Para aderir ao plano a UnB 
delineou estratégias e montou um plano de reestruturação apresentado no capítulo. A 
Seção 2 demonstra as obras feitas com recursos do REUNI e os recursos recebidos. A 
Seção 3 fez uma avaliação de uma amostra de 14 universidades para verificar se a meta 
global estabelecida pelo REUNI foi atingida e demonstra o desempenho desta amostra de 
universidades, relativo ao resultado dos TCG e do RAP Simples. Por fim, a Seção 4 
demonstra a eficiência das universidades no uso dos recursos disponibilizados pelo 
REUNI, foram utilizados os dados de orçamentos pagos com recursos do REUNI para 
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avaliar o desempenho das universidades para os resultados nos indicadores de 
desempenho TCG e RAP, pré-determinado pelo Programa REUNI. 

2. Marcos Legais da Educação e do Programa de Apoio ao REUNI 

Em janeiro de 2001 por meio da lei nº 10.172 foi aprovado o Plano Nacional de 
Educação, com duração de dez anos. A lei estabelece que a partir de sua vigência, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão, com base no Plano Nacional de 
Educação, elaborar planos decenais correspondentes.  

Determina, ainda, que a União, em articulação com os Estados, o Distrito Federal, 
os municípios e a sociedade civil, procederá a avaliações periódicas da implementação 
do Plano Nacional de Educação. O poder legislativo ficou com a função de acompanhar 
a execução do Plano por intermédio das Comissões de Educação, Cultura e Desporto da 
Câmara dos Deputados e da Comissão de Educação do Senado Federal. Fixou a primeira 
avaliação em quatro anos após a vigência da lei e o Congresso ficou responsável por 
aprovar medidas legais com vistas à correção de deficiências e distorções. 

A lei nº 10.172/2001 designa a União a instituir o Sistema Nacional de Avaliação 
e a estabelecer os mecanismos necessários ao acompanhamento das metas constantes no 
Plano Nacional de Educação. E define que os planos plurianuais da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios deveriam ser elaborados de modo a dar suporte às 
metas do Plano e aos respectivos planos decenais.  

Determina que os Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios devem se empenhar na divulgação do Plano e na progressiva realização de 
seus objetivos e metas, para que a sociedade tenha conhecimento e acompanhe a 
implementação. 

Por fim, a Lei nº 10.172/2001 teve um artigo incluído pela Lei 12.102 de 1º de 
dezembro de 2009, que institui o Dia do Plano Nacional de Educação, a ser comemorado 
anualmente em 12 de dezembro. 

Sobre o Plano Nacional de Educação, ele apresenta um breve histórico sobre as 
primeiras ideias de planos para a educação, que surgiram já com a instalação da República 
no Brasil. Conforme o quadro social, político e econômico do país se configuravam, a 
educação começava a se impor como uma condição fundamental para o desenvolvimento 
do país. 

Conforme consta no Plano Nacional de Educação, em 1932 um grupo de 
educadores lançou um manifesto ao povo e ao governo que ficou conhecido como o 
“Manifesto dos Pioneiros da Educação” e propunham a reconstrução educacional de 
grande alcance. A repercussão deste documento foi tamanha que resultou na inclusão de 
um artigo na Constituição Brasileira de 16 de julho de 1934, o artigo 150, que estabelecia 
à União fixar o plano nacional da educação, com os ensinos de todos os graus e coordenar 
e fiscalizar a sua execução. O artigo 152 atribuía competência ao Conselho Nacional de 
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Educação a elaborar o plano, a ser aprovado pelo Poder Legislativo, e sugerir ao Governo 
medidas para solucionar os problemas educacionais. 

De acordo com o Plano Nacional de Educação, todas as Constituições posteriores 
à de 1934 apresentaram a ideia de um plano nacional de educação, com exceção da 
Constituição dos Estados Unidos do Brasil, de 10 de novembro de 1937. Havia um 
consenso de se fixar o plano em lei. O primeiro Plano Nacional de Educação surgiu em 
1962, elaborado já na vigência da primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, Lei nº 4.024, de 1961. Sofreu revisões em 1965, com a introdução de normas 
descentralizadoras e estimuladoras da elaboração de planos estaduais, e em 1966 com o 
nome de Plano Complementar de Educação, houve alterações na distribuição de recursos 
federais no sentido de beneficiar a implantação dos ginásios orientados ao trabalho e ao 
atendimento de analfabetos com mais de dez anos. Somente em 1988 com a Constituição 
Federal que o plano nacional de educação ganhou força de lei para garantir estabilidades 
às ações governamentais na área da educação. 

Em 1996 a Lei nº 9.394, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, 
determina nos artigos 9º e 87 que cabe à União a elaboração do plano em parceria com os 
Estados, Distrito Federal e os Municípios e que um ano após a publicação da Lei a União 
deveria enviar o plano ao Congresso Nacional com as metas para o decênio seguinte. 

Diante da obrigatoriedade da União de elaborar o Plano Nacional de Educação, 
conforme previsto na Lei 9.394/1996, em 1998 o Poder Executivo iniciou os trabalhos no 
sentido de aprovar o Plano Nacional de Educação, que virou Lei em 9 de janeiro de 2001, 
Lei nº 10.172. O Plano Nacional de Educação deu origem ao REUNI, conforme consta 
no Decreto nº 6.096/2007, que institui o REUNI, que o Presidente da República, no uso 
de sua atribuição, e considerando a meta de expansão de oferta de educação superior 
constante no item 4.3.1 do Plano Nacional de Educação, decreta a instituição do Programa 
de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais – REUNI. 
O item 4.3.1 do Plano Nacional de Educação está dentro do subitem “Objetivos e Metas” 
e determina: “Prover, até o final da década, a oferta de educação superior para, pelo 
menos, 30% da faixa etária de 18 a 24 anos” (Plano Nacional de Educação, 2001). 

O REUNI foi instituído com o objetivo de criar condições para a ampliação do 
acesso à educação superior e o aumento da permanência dos alunos nos cursos de 
graduação, por meio do aumento do número de matrículas e de concluintes, com melhor 
aproveitamento da estrutura física e de recursos humanos existentes nas universidades 
federais. Para atingir tal objetivo, o Decreto nº 6.096/2007 apresentou uma meta global a 
ser atingida ao final de cinco anos a contar do início de cada plano, a seguir: 

 Elevação gradual da taxa de conclusão média dos cursos de graduação 
presenciais para noventa por cento e da relação de alunos de graduação em 
cursos presenciais por professor para dezoito. 

O Ministério da Educação ficou responsável por estabelecer os parâmetros de 
cálculo dos indicadores que compõem a meta, definir as diretrizes do REUNI e, quanto 
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aos recursos financeiros necessários para seguir as diretrizes, o decreto definiu que o 
Ministério da Educação destinaria ao Programa recursos financeiros que seriam 
repassados para as Universidades na medida da elaboração e apresentação dos respectivos 
planos de reestruturação. 

O decreto nº 6.096/2007 determinou que os planos de reestruturação das 
universidades que se interessariam ao ingresso no programa deveriam indicar todas as 
estratégias e etapas do projeto para alcançar o objetivo principal do programa que é criar 
condições para a ampliação do acesso e permanência na educação superior, respeitando 
o princípio da autonomia universitária e a vocação de cada instituição. 

Sendo a proposta da instituição aprovada pelo Ministério da Educação dava-se 
origem a instrumentos próprios, que fixariam os recursos financeiros adicionais 
destinados à universidade, sendo os repasses vinculados ao cumprimento das etapas. As 
despesas decorrentes do decreto que institui o REUNI ficaram à conta das dotações 
orçamentárias anualmente consignadas ao Ministério da Educação. (BRASIL, 2007) 

O programa REUNI foi uma das ações do Plano de Desenvolvimento da Educação 
(PDE) que tinha como justificativa o retorno do crescimento da Educação Superior por 
meio do aumento do número de vagas nos cursos superiores das instituições federais. O 
lançamento do REUNI foi feito na sequência do Programa Universidade para Todos 
(PROUNI), que financiava vagas em instituições particulares em troca de subvenção 
fiscal, a comunidade acadêmica recebeu o projeto como proposta de amenizar as críticas 
feitas ao modelo de expansão de Educação Superior adotado pelo executivo. (Zago, 
2013). 

O REUNI permitiu o desenvolvimento de programas acadêmicos como a 
mobilidade entre as universidades federais, articulação entre graduação e pós-graduação, 
a relação proporcional de um professor para cada dezoito estudantes e a contratação de 
novos servidores e professores universitários. (Silveira, 2015).  

Segundo Lima (2013) todas as universidades federais brasileiras aderiram ao 
REUNI, pois seriam oferecidos recursos para ampliação de estruturas físicas e 
tecnológicas e contratação de docentes e técnicos. Porém, as universidades teriam que dar 
a contrapartida de um percentual de 90% de conclusões nos cursos de graduação e a 
relação de 18 alunos por professor, conforme estabelece o decreto nº 6.096/2007. A 
relação de dezoito estudantes de graduação presencial por professor foi fixada com base 
nas determinações contidas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 
9.394/1996). 

Sobre os investimentos para o programa REUNI, de acordo com o documento 
Diretrizes Gerais/2007 elaborado pelo SESu/MEC, o total de investimentos projetados 
para o período de 2008 a 2011 foi da ordem de 2 bilhões de reais, como apresentado na 
tabela 1 abaixo: 
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Tabela 1 - Previsão de acréscimo orçamentário a partir do Decreto nº 6.096/2007  
(valores em milhares de reais) 

Ano 2008 2009 2010 2011 2012 
Investimento 305.843 567.671 593.231 603.232 nd 

Custeio/Pessoal 174.157 564.247 975.707 1.445.707 1.970.205 
Total 480.000 1.131.918 1.568.938 2.048.939 1.970.205 

Fonte: Diretrizes Gerais (SESu/MEC, 2007). 

Como determinado no Decreto nº 6.096/2007 o REUNI apresentava uma meta global 
a ser atingida no final de cinco anos, que era a elevação gradual da taxa de conclusão 
média dos cursos de graduação presenciais para noventa por cento e da relação de alunos 
de graduação em cursos presenciais por professor para dezoito. Os parâmetros de cálculo 
desses dois indicadores foram definidos, conforme abaixo:  

1. Taxa de conclusão dos cursos de graduação (TCG) 

𝑇𝐶𝐺 =
𝐷𝐼𝑃

𝐼𝑁𝐺ହ
 

que é um indicador calculado anualmente por meio da razão entre diplomados nos cursos 
presenciais (DIP) e o total de vagas de ingresso oferecidas pela instituição (ING₅) cinco 
anos antes; e 

2. Relação de alunos de Graduação Presencial por Professor (RAP) que é a relação 
da matrícula projetada em cursos de graduação presenciais (MAT), tomando por 
base as vagas oferecidas nos processos seletivos para ingresso nas universidades, 
e a medida ajustada do corpo docente., quer seja: 

𝑀𝐴𝑇 = ෍[𝑉𝑎𝑔𝑎𝑠 𝑑𝑒 𝐼𝑛𝑔𝑟𝑒𝑠𝑠𝑜𝑠 𝐴𝑛𝑢𝑎𝑖𝑠 × 𝐷𝑢𝑟𝑎çã𝑜 𝑁𝑜𝑚𝑖𝑛𝑎𝑙 

× (1 + 𝐹𝑎𝑡𝑜𝑟 𝑑𝑒 𝑅𝑒𝑡𝑒𝑛ç𝑎𝑜)] 

O parâmetro de cálculo utilizado pelo Ministério da Educação para chegar ao 
quantitativo de Docentes com Equivalência de Dedicação Exclusiva (DDE) foi a razão 
entre o Total de professores equivalentes e o fator 1,55 (número este estabelecido pelo §2 
do art. 2 da Portaria Normativa Interministerial Nº 22, de 30 de abril de 2007). Quanto ao 
Total de professores equivalentes foi utilizado como referência o banco de professores 
equivalentes apresentado no anexo da Portaria interministerial Nº. 224 de 23 de julho de 
2007. Com isso, 

𝐷𝐷𝐸 =
𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑝𝑟𝑜𝑓𝑒𝑠𝑠𝑜𝑟𝑒𝑠 𝑒𝑞𝑢𝑖𝑣𝑎𝑙𝑒𝑛𝑡𝑒𝑠

1,55
 

A Dedução da Pós-Graduação (DPG), que é o cálculo da dedução do número de 
professores devida à pós-graduação, segue as regras a seguir: 

1. O número de alunos de mestrado e doutorado matriculados nos programas da 
universidade, ponderado pelo fator Fav que é função da avaliação CAPES dos 
programas.  

2. O número de alunos de mestrado e doutorado que a universidade possuiria se tivesse 
a média nacional atual de 1,5 alunos de pós-graduação por professor;  
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Definidos todos os componentes do indicador, tem-se o cálculo final, Relação de 
Alunos de Graduação por Professor (RAP), que é a relação da matrícula projetada em 
cursos de graduação presenciais e a medida ajustada do corpo docente. 

𝑅𝐴𝑃 =
𝑀𝐴𝑇

𝐷𝐷𝐸 − 𝐷𝑃𝐺
 

Portanto, a meta de 18 alunos de graduação por professor diz respeito à oferta 
esperada de vagas nos cursos de graduação presenciais em função das dimensões do 
corpo docente ajustado. Rocha (2018) relata em seu trabalho que a Relação de Alunos 
de Graduação por Professor (RAP) é um ponto bastante discutido nas pesquisas, pois se 
trata de uma relação quantitativa de discentes em relação a docentes, ele afirma que em 
1980 esta relação era de 7/1 e com o REUNI passaria para 18/1, em 2012. Este aumento 
significativo poderia afetar a qualidade do ensino, pois segundo Rocha (2018) o RAP 
não computa a carga horária relativa aos alunos de pós-graduação lacto sensu, podendo 
neste caso a relação ficar maior que 18/1, e as participações em grupos de pesquisa e 
extensão, orientações em trabalhos de conclusão de curso (TCC), as supervisões 
acadêmicas de estágio, entre outras tarefas, influenciando% o resultado de cálculo e nas 
implicações que isto gera. Ele conclui que o REUNI atribuiu ao docente uma 
intensificação das atividades para que as metas fossem atingidas, reduzindo a pesquisa e 
a extensão para priorizar o ensino. 

Tonegutti e Martinez (2008) fez um trabalho de análise do REUNI, logo no início 
do programa, alertando sobre os possíveis problemas que poderiam acarretar para as 
universidades e o para o ensino superior no Brasil. Inicialmente a preocupação deles se 
deu com a Taxa de conclusão dos cursos de graduação (TCG), que tinha a meta de chegar 
em 90% de diplomados em 2012, de acordo com Tonegutti e Martinez (2008) essa meta 
era totalmente deslocada da realidade educacional do Brasil e da maioria dos países 
desenvolvidos, eles afirmaram que somente o Japão possuía índice neste patamar, porém 
em um contexto educacional e socioeconômico completamente diferente do Brasil. 

Sobre a Relação de Alunos de Graduação por Professor (RAP), Tonegutti e 
Martinez (2008) afirmam que o quantitativo de 18 alunos por professor é problemático e 
alta, visto que o atendimento de alunos em cada disciplina não se restringe à sala de aula 
e que as aulas práticas, como laboratórios, oficinas, clínicas, etc., não comportam o 
tamanho da classe padrão arbitrado pelo MEC. 

Moura (2018) pesquisou a TCG nas universidades federais após a implementação 
do REUNI, e constatou que após o período estabelecido para a implementação, 2008 a 
2012, a TCG saiu da faixa de 67 a 90 em 57% das IFES para a faixa de 44 a 67 em 58,5%. 
A autora afirma que antes da implementação mais da metade das IFES tinha a TCG 
superior a 67% e após a implementação mais da metade tinha menos de 67%. Em sua 
pesquisa, Moura (2018) detectou que apenas uma universidade conseguiu alcançar a 
meta de 90% ao final do Programa, em 2012, a Universidade Federal de Alfenas – 
UNIFAL, localizada em Alfenas/ Minas Gerais. Como pode ser observado nos dados 
apresentados abaixo: 
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Tabela 2 - TCG nas universidades federais após o REUNI 
TCG 2008 2012 

Abs. % Abs. % 
Menor de 21 1 2%   
21 – 44 2 4% 8 15% 
44 – 67 12 24,50% 31 58,50% 
67 – 90 28 57,20% 13 24,60% 
A partir de 90 6 12,30% 1 1,90% 
TOTAL 49* 100% 53 100% 

Fonte: Moura (2018). *As Instituições: UFGD, UFRB, UFERSA E UFCSPA não apresentaram os 
dados no ano de 2008. 

Para Moura (2018), a ampliação no número de ingressantes favorecida pelo 
Decreto nº 6.096/2007 contribuiu negativamente no desempenho das IFES, medido pela 
Taxa de Conclusão de Curso de Graduação – TCG, logo, a meta global estabelecida no 
referido Decreto não foi alcançada. 

3. Implantação do REUNI na UnB 

No momento da implementação do REUNI, final de 2007, existiam no Brasil 54 
universidades federais, destas apenas a Universidade Federal do ABC (UFABC) não 
aderiu ao programa, pois foi criada em 2005 já no âmbito do REUNI, com as inovações 
pedagógicas previstas no programa. (REUNI 2008 - Relatório de Primeiro Ano, 2009). 

De acordo com o Relatório de Primeiro Ano (2009) a primeira chamada se deu 
em 29/10/2007 para implantação do programa no 1º semestre de 2008, da qual 
participaram 42 universidades. A segunda chamada foi em 17/12/2007 para a implantação 
do programa no 2º semestre de 2008 e teve adesão de 11 universidades. A UnB aderiu ao 
REUNI na primeira chamada, com a finalidade de implantar o programa no primeiro 
semestre de 2008. A estimativa era que o volume de investimentos advindos do REUNI 
traria à UnB a consolidação do Campus Darcy Ribeiro, a ampliação do Campus Planaltina 
e a construção dos campi Ceilândia e Gama e polos em outras Regiões Administrativas 
do Distrito Federal. 

Embora a Universidade de Brasília enfrentasse problemas administrativos no 
início da implantação do REUNI, o Plano de Reestruturação da Universidade apresentava 
metas e cronograma que deveriam ser cumpridos para a liberação dos recursos 
orçamentários advindos do programa. Ainda sobre as metas firmadas no Plano de 
Reestruturação, a UnB fez a previsão de criar 3.424 vagas em novos cursos e o aumento 
de 892 vagas nos cursos já existentes, nos campi Darcy Ribeiro, Planaltina, Gama e 
Ceilândia, até 2012. Segundo Brito (2013), em 2007 a UnB ofertava 4.188 vagas, em 
2012 a oferta de vagas subiu para 8.488, um aumento de 4300 vagas, número muito 
próximo ao estabelecido na meta do Plano de Reestruturação, que foi de 4316 vagas ao 
total. 

Como fixado no decreto 6.096/2007, para abrigar o aumento de alunos, servidores 
técnico-administrativos e docentes, o Plano de Reestruturação contempla a previsão de 
obras e reformas de uso comum, conforme tabela: 
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Tabela 3 - FUB: REUNI: Obras e Reformas de uso comum 
Obras Área 

(m2) 

Custo 

(R$/ m2) 

Valores 

(R$) 

Construção de Restaurante Universitário (RU) (Darcy Ribeiro) 4.725 1.200 5.670.000 

Construção de Casa do estudante (Darcy Ribeiro) 9.000 1.400 12.600.000 
Bloco de salas de aula + tutoria + informática (Darcy Ribeiro) 6.000 1.200 7.200.000 
Três módulos de serviço (Darcy Ribeiro) – 500 m2 (cada um) 1.500 800 1.200.000 
Adaptação do RU atual para atividades culturais e administrativas 6.700  Recursos FUB 

Reforma dos anfiteatros do ICC (17) 4.570 1.000 4.570.000 
Reforma do Anfiteatro 12 360 1.600 576.000 
Reforma das salas de aula do ICC (incluir tutoria, informática) 1.600 600 960.000 
Reforma PAT e PJC (Anísio Teixeira e João Calmon) 1.000 500 500.000 
Módulos de serviço, incluindo RU (Gama, Ceilândia e Planaltina) –500 m2 (cada um) 1.500 900 1.350.000 

Quadras e equipamentos esportivos (Gama, Ceilândia e Planaltina)   1.200.000 

Reforma do auditório Joaquim Nabuco 294 1.000 294.000 
Total   36.120.000 

Fonte: Plano de Reestruturação e Expansão da Universidade de Brasília 2008-2011, 2008. 

Objetivava também obras de recuperação do ICC, elencadas na tabela abaixo: 

Tabela 4 - FUB: REUNI: Obras e reformas para atender às necessidades das Unidades 
Acadêmicas no âmbito do REUNI. Obras de recuperação do ICC e construções 

Obras Área 
(m2) 

Custo 
(R$/ m2) 

Valores 
(R$) 

Faculdade de Arquitetura e Urbanismo – Mezanino 250 1.000 250.000 
Faculdade de Comunicação – Mezanino 700 1.000 700.000 
Instituto de Exatas / Departamento de Ciências da Computação – Reforma 800 700 560.000 

Instituto de Física – Reforma 1.722 800 1.377.600 
Instituto de Geociências – Reforma 483 700 338.100 
Instituto de Humanidades – Reforma 3.765 600 2.259.000 
Reforma e adequação do espaço atualmente ocupado pela Faculdade de Agronomia 
e Veterinária, para atender a: Departamento de Ciências da Computação, 
Departamento de Estatística, Instituto de Geociências e Instituto de Letras 

2.800 800 2.240.000 

Total ICC 10.520  7.724.700 
Reforma, adequação e construção de laboratórios de ensino 3.570 800 3.000.000 
Reformas de laboratórios na Faculdade de Saúde 700 714 500.000 
Reformas e construções no Instituto de Artes 1.200 1.366 1.640.000 
Total   12.864.700 
Total de Reformas e Construções   48.984.700 
Reserva Técnica   4.865.480 

Fonte: Plano de Reestruturação e Expansão da Universidade de Brasília 2008-2011, 2008. 

Segundo Teixeira (2013) as obras planejadas pela administração e apresentadas 
no Plano de Reestruturação não foram seguidas à risca na sua execução, em função de 
enfrentamento de obstáculos, tais como dificuldades na idealização de projeto compatível 
com as normas de arquitetura, nos processos licitatórios que exigiam informações 
adicionais, ou por descumprimento de contrato por parte da empresa responsável pela 
obra. Neste sentido, as novas vagas criadas exigiram da administração superior da 
universidade uma reorganização para abrigar os novos alunos e servidores, pois as obras 
de acréscimos de espaços adequados não foram plenamente satisfatórias para a 
acomodação dos alunos. 
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Teixeira (2013) afirma que uma parte dos recursos de investimento do REUNI foi 
utilizada para aquisição de equipamentos e materiais permanentes para atendimentos às 
necessidades administrativas da Universidade, incluindo aquisições para a modernização 
da biblioteca e veículos adquiridos pela Prefeitura da Universidade para atendimento à 
comunidade. 

Os números do REUNI mostram o expressivo crescimento de alunos na UnB, 
partindo de 21.000, em 2007, para 43.000, em 2012, e, segundo Teixeira (2013), a 
obtenção de orçamento para atendimento básico é deficitário para atender o crescimento 
da população acadêmica. A construção de novos prédios e as reformas dos já existentes 
foram acontecendo de forma concomitante ao aumento do número de alunos, o que gerou 
transtorno quanto à ocupação de salas de aula. Ademais, a quantidade de obras geradas 
do REUNI preocupa a UnB com relação aos recursos necessários para manter tais 
edificações com despesas de manutenção, tais como, água e esgoto, energia elétrica, 
telefonia, contratação de empresas terceirizadas para atendimento com limpeza das 
instalações, vigilância e segurança e outras despesas necessárias para o atendimento da 
atividade fim da universidade. 

Com relação às despesas de Pessoal e Encargos Sociais, ocorreram contratações 
por meio de concursos públicos, sendo a maior parte de docentes, tendo em vista o 
incremento do número de alunos e o aumento de cursos noturnos. De acordo com Teixeira 
(2013) as contratações de técnicos administrativos ocorreram, porém em número 
insuficiente para atender a demanda da Universidade. Com relação ao empenho liquidado 
para o grupo de despesa referente ao Pessoal Ativo e Inativo e Encargos Sociais em 2007 
era da ordem de R$ 454.867.664,40 e em 2012 havia aumentado para a ordem de 
R$ 814.134.011,05, um aumento de aproximadamente 79%. 

Teixeira (2013) fez um comparativo das despesas da UnB no período de 
implantação do REUNI e percebeu que, os recursos do tesouro não foram suficientes no 
atendimento pleno das necessidades básicas da universidade, sendo assim, as despesas 
foram complementadas com recursos próprios da UnB, tais como, receitas originárias de 
projetos diversos, receitas imobiliárias, receita oriunda de concursos, entre outras. Segue 
abaixo tabela que demonstra as referidas despesas: 

Tabela 5 - Despesas executadas pela FUB - 2007 a 2012 

Ano Recursos Próprios Recursos do 
Tesouro 

Destaques Recursos REUNI 

2007 243.175.476,03 63.478.693,48 214.682.471,46  
2008 292.584.181,42 88.430.712,16 116.717.665,08 15.839.739,49 
2009 297.032.973,39 146.765.273,10 123.417.007,63 44.901.171,96 
2010 350.374.356,25 110.190.422,96 128.463.357,96 43.326.575,60 
2011 248.211.122,69 222.243.680,44 150.756.698,18 38.486.747,58 
2012 302.073.974,52 217.560.049,95 167.720.573,60 26.397.639,32 
Total 1.914.792.033,53 910.216.675,63 1.042.658.734,51 168.951.873,95 

Fonte: Teixeira (2013) – Retirado do SIAFI. 
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Como demonstrado na tabela acima, a UnB começou a receber os recursos do 
REUNI a partir de 2008. Quanto aos Recursos nomeados Destaques, são recursos 
originários de cooperação com outros órgãos federais para realização de projetos de 
interesse mútuo, estes recursos não são utilizados para despesas gerais da UnB. 

Gráfico 1 - Despesas executadas em % 

 

Fonte: Teixeira (2013) – Retirado do SIAFI. 
Legenda:  1 = 2007  2 = 2008  3 = 2009  4 = 2010  5 = 2011  6= 2012 

Como pode ser observado no gráfico acima, com relação às despesas executadas 
de 2007 a 2012, período de implantação do REUNI, nota-se que dentre todas as despesas 
da UnB os Recursos Próprios são os mais utilizados em todos os anos, seguidos de 
Recursos do Tesouro em 2009, 2010, 2011 e 2012. Em 2007 e 2008 os Recursos de 
Destaque foram mais utilizados que os recursos do Tesouro, anos que coincidem com o 
início da implantação do REUNI. 

4. Meta global do REUNI e o desempenho das Universidades 

Esta Seção faz uma análise do desempenho de dois indicadores das universidades 
propostos pelo Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das 
Universidades Federais (REUNI), visando verificar se houve o atendimento da meta 
global proposta no §1º do Art. 1º do Decreto Nº 6.096, de 24 de abril de 2007, que institui 
o REUNI e normatiza as regras do Programa, seus objetivos e metas, objeto de análise 
deste estudo. 

Este trabalho se propôs a avaliar 14 Universidades que aderiram ao REUNI, das 54 
Universidade Federais existentes à época, ficou inviável estudar todas as universidades 
devido à dificuldade de obter dados e informações da prestação de contas do REUNI. As 
informações disponíveis para acesso pela internet são as informações dos Relatórios de 
Gestão, que foram fixadas pela Decisão nº 408/2002 – TCU – Plenário, que determinou 
a inclusão dos indicadores de desempenho nos relatórios de gestão de todas as 
Universidades Federais a partir de 2002. 
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Porém, o Decreto Nº 6.096/2007 estabeleceu os indicadores de desempenho TCG 
e RAP de forma diferente aos estabelecidos pela Decisão nº 408/2002 – TCU – Plenário, 
ou seja, os indicadores de desempenho que estão apresentados em todos os relatórios de 
gestão das Universidades Federais são diferentes dos indicadores de desempenho 
estabelecidos pelo REUNI, eles são calculados de forma diferente. Na primeira seção 
deste trabalho foi analisada de forma detalhada a forma de cálculo do TCG e RAP 
determinado pelo REUNI.  

Diante da falta de informações oficiais expostas na internet, para obter os dados das 
TCG’s das Universidades, este trabalho usou os dados calculados por Moura (2018), 
conforme os parâmetros definidos no documento Diretrizes Gerais do Reuni elaborado 
pelo Grupo Assessor nomeado pela Portaria nº 552 SESu/MEC. 

A segunda parte da meta global do REUNI diz respeito à relação alunos de 
graduação em cursos presenciais por professor (RAP). Nota-se que tanto o TCG quanto 
o RAP utilizados nos parâmetros do REUNI levam em consideração apenas os cursos 
presenciais. 

A obtenção dos valores apresentados neste trabalho referente aos recursos 
orçamentários advindos do REUNI, foram coletados de forma manual por meio de 
pesquisa no site Siga Brasil do Senado Federal, por meio de análise criteriosa das ações 
orçamentárias de cada universidade e assim somadas as ações orçamentárias do REUNI 
de cada universidade referente às Despesas Executadas e as Despesas Pagas, entre os anos 
de 2008 e 2012. 

Foram selecionadas 14 Universidades para a pesquisa, sendo que 12 delas 
aderiram ao REUNI na primeira chamada e duas aderiram na segunda chamada, a UFOP 
e a UNIFAL. Dentre as 14 universidades selecionadas, todas já estavam estabelecidas 
como universidades a partir de 2008, período que se inicia o respectivo estudo.  

A TCG dentro dos parâmetros do REUNI, foi calculada por Moura (2018), e a 
RAP Simples foi coletada nos relatórios de gestão de cada universidade. Considerando a 
meta global do reuni, que é a elevação gradual da taxa de conclusão média dos cursos de 
graduação presenciais para noventa por cento e da relação alunos de graduação em cursos 
presenciais por professor para dezoito, ao final de cinco anos, a contar do início de cada 
plano (BRASIL, 2007).  

Observando os dados coletados, apenas a UFMG e a UFMTM obtiveram TCG 
acima de 90 por cento em 2008 e somente a UnB apresentou RAP acima de 18, a UFMS 
apresentou uma RAP de 17,64, lembrando que a UFERSA e UFCSPA não apresentaram 
dados TCG em 2008. Em 2009, a UFERSA, UFPA e UFTM atingiram TCG acima de 
90 por cento, porém, nenhuma universidade dentre as analisadas atingiram a RAP de 18. 
Em 2010, a UFCSPA, UFPA e UFTM apresentaram TCG acima de 90 e nenhuma 
universidade apresentou a RAP acima de 18. Em 2011, a UFERSA e UFMG 
apresentaram TCG acima de 90 e nenhuma RAP acima de 18. Em 2012, dentre as 14 
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universidades avaliadas apenas a UNIFAL atingiu TCG acima de 90 por cento e 
nenhuma universidade atingiu a RAP acima de 18. 

Em média, tanto a TCG quanto a RAP estiveram distantes da meta global 
estabelecida pelo reuni, a TCG apresentou declínio a partir de 2009, porém finalizou o 
período acima da média de 2008, ainda assim o resultado foi consideravelmente abaixo 
da meta de noventa por cento da taxa de conclusão dos cursos de graduação. Observa-se 
que a meta global diz respeito à elevação gradual da TCG para noventa por cento, o que 
se observou no período estudado é que houve uma queda gradual da TCG, a partir de 
2009. Quanto à RAP, houve uma queda considerável em relação ao ano de 2008, que na 
média era de 12,38, finalizou o período em 10,93, resultado este distante da média global 
de 18 alunos de graduação em cursos presenciais por professor. Na média das 
universidades estudadas, no período de 2008 a 2012, não houve cumprimento da meta 
global do REUNI. 

5. Metodologia para a Avaliação da eficiência das universidades no uso dos 
recursos disponibilizados pelo REUNI. 

Nesta seção são definidas as técnicas metodológicas a serem utilizadas na 
realização do presente trabalho, a saber, os métodos, as fontes que serão utilizadas para 
obtenção dos dados, bem como a forma utilizada para análise e apresentação dos dados. 
Este trabalho faz uma análise do REUNI, seus objetivos e metas, avalia o alcance das 
metas atingidas pelas universidades federais e faz um estudo da eficiência na utilização 
dos recursos orçamentários recebidos do programa. 

Foram selecionadas 14 universidades para análise e avaliação da meta global do 
REUNI. As variáveis estudadas foram os recursos orçamentários provenientes do 
REUNI, a TCG e a RAP de cada instituição.Para a análise das variáveis estudadas este 
trabalho valeu-se do software gratuito DEAP (versão 2.1), com o intuito de verificar a 
relação de causalidade entre a utilização dos recursos financeiros provenientes do 
Programa REUNI e a eficiência destes gastos por parte das universidades com relação 
aos indicadores de desempenho TCG e RAP.  

O software DEAP foi alimentado com um input (Recursos orçamentários oriundos 
do REUNI) e dois outputs (TCG e RAP) para cada ano avaliado, no período de 2008 a 
2012. A orientação output, visto que o insumo é dado e o modelo CCR (ou CRS), retornos 
constantes de escala. A fonte de dados dos recursos orçamentários foi o site do Senado 
Federal, Siga Brasil, onde foi feita uma seleção dos recursos orçamentários do REUNI, 
liquidados/ executados e pagos, para todas as universidades avaliadas por ano. 

A TCG anual de cada universidade foi retirada do estudo de Moura (2018) e a 
RAP foi obtida por meio de pesquisa nos relatórios de gestão das respectivas 
universidades. Esta pesquisa se configura como quantitativa. 

Após a avaliação do desempenho dos indicadores propostos pelo Programa 
REUNI, faz-se um estudo da eficiência do uso dos recursos orçamentários recebidos por 
meio do Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades 
Federais (REUNI).  
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De acordo com Peña (2008) a eficiência pode ser técnica e econômica. Um 
método de produção é tecnicamente eficiente quando se emprega o menor nível de 
insumos para produzir um dado nível de produção ou quando se obtém o maior nível de 
produção possível com um dado nível de insumo. Este trabalho se propõe a fazer uma 
análise da eficiência técnica, por se tratar de avaliação do setor público, em especial do 
REUNI que liberou um orçamento pré-definido para as universidades. Assim, este estudo 
faz uma análise de eficiência técnica orientada ao produto, visando avaliar o grau de 
eficiência de cada universidade nos resultados anuais da TCG e RAP, dado o nível de 
insumo (orçamento liberado pelo REUNI). 

Segundo Peña (2008), antes de analisar a eficiência é necessário conhecer o 
conceito de eficácia, que, segundo o autor, a eficácia implica em fazer as coisas certas e 
escolher os objetivos certos. Mello et al. (2005) afirma que a eficácia está ligada apenas 
ao que é produzido, sem levar em conta os recursos usados para a produção, ou seja, é a 
capacidade de a unidade produtiva atingir a produção que tinha como meta. Para Peña 
(2008), um administrador que seleciona um objetivo inadequadamente ou não alcança os 
objetivos adequados é um tomador de decisões ineficaz, mesmo que consiga a melhor 
relação custo-benefício. O ideal é que a organização seja eficiente e eficaz. 

A produtividade é a razão entre o que foi produzido e o que foi gasto para produzir, 
o resultado é produtividade, que tem unidades de medida diferentes para cada caso, pois 
o resultado é a divisão de duas quantidades diferentes (MELLO et al., 2005). 

Quanto ao conceito de eficiência, que é relativo para Mello et al. (2005), é um 
comparativo do que foi produzido, dado os recursos disponíveis, com o que poderia ter 
sido produzido com os mesmos recursos. Para Peña (2008) a eficiência pode ser analisada 
quando a organização produz mais de um produto com determinada quantidade de 
insumos, que é o método orientado ao produto (outputs). Este é o método proposto neste 
trabalho, são dois inputs, TCG e RAP, e um output, orçamento liberado pelo REUNI para 
cada universidade anualmente. Peña (2008) afirma que é importante para a organização 
saber quais são as possibilidades que têm de produzir diversos produtos de forma 
eficiente, admitindo que a organização possua determinado estoque de insumos. 

Para o estudo da eficiência das universidades, o modelo escolhido foi a Análise 
Envoltória de Dados (DEA), é um método usado para avaliar a eficiência técnica relativa 
individual em relação a um conjunto de Unidades Tomadoras de Decisão (DMU – 
Decision Making Unit), com múltiplas variáveis de inputs (insumos) e múltiplas de 
outputs (FERREIRA; GOMES, 2009). No contexto, o DEA irá avaliar o grau de 
eficiência de cada universidade diante dos recursos orçamentários recebidos do programa 
REUNI, foram selecionadas 14 universidades, todas receberam recursos do REUNI, a 
partir de 2008. As DMU’s (Unidades Tomadoras de Decisão) são as Universidades 
selecionadas, o input (insumo) os recursos orçamentários do REUNI, foi utilizado o valor 
pago por cada universidade em cada ano com os recursos do REUNI. Foram usados dois 
outputs (produtos), o TCG e o RAP Simples. Todas as universidades estudadas 
receberam recursos do REUNI e tiveram o mesmo cálculo de TCG e RAP, pontos de 
semelhança entre as unidades DMU’s. 
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O DEA é um método não-paramétrico que permite analisar o desempenho relativo 
de unidades designadas por DMU’s, que utiliza os mesmos tipos de insumos para 
produzir os mesmos bens e/ou serviços (PEÑA, 2008). O objetivo primário do DEA 
consiste em comparar um certo número de DMU’s que realizam tarefas similares e se 
diferenciam nas quantidades dos recursos consumidos e das saídas produzidas (MELLO 
et al., 2005). 

O DEA possui dois modelos básicos CCR (ou CRS) que são modelos de análise 
com retornos constantes de escala e BCC (ou VRS) que são modelos com retornos 
variáveis de escala. Os dois modelos podem ser trabalhados, com orientação ao produto, 
para aumentar a produção, dados os níveis de insumo. Neste trabalho optou-se por 
utilizar o modelo CCR por acreditar que as universidades apresentam retornos constantes 
de escala (MELONIO, 2017) e por ser o CCR mais restritivo que o BCC, porém o inverso 
não é verdadeiro (SIQUEIRA, 2015). 

As tabelas abaixo apresentam as 14 universidades selecionadas para este estudo, 
suas respectivas despesas executadas e pagas, a TCG e a RAP Simples. As despesas 
executadas e pagas dentro de cada ano são um somatório das ações orçamentárias do 
REUNI. A TCG de cada universidade foi calculada por Moura (2018) dentro dos 
parâmetros do REUNI, e a RAP Simples foi coletada nos relatórios de gestão de cada 
universidade. 

Para o cálculo da eficiência das universidades optou-se por usar o software livre 
DEAP 2.1, que é um dos mais usados para calcular índices básicos DEA, foi programado 
pelo professor Tim Coelli da Universidade de Queensland, na Austrália. A tabela 
seguinte apresenta as 14 universidades selecionadas, suas despesas executadas e pagas 
com o orçamento do REUNI, a TCG e RAP para 2008. Para o cálculo da eficiência optou-
se por utilizar os valores pagos, ou seja, os que estão na coluna “Pago”, não foi utilizado 
no cálculo as despesas executadas, ela está presente nas tabelas apenas para fins de 
informação. Todas as universidades selecionadas começaram a receber os valores do 
REUNI a partir de 2008, logo, como pode ser observado na tabela abaixo, as 
Universidades UFCSPA, UFMG, UFOP, UFPEL, UFRN, UFTM e UNIFAL não tiveram 
valores pagos com recursos do REUNI em 2008, assim, elas foram excluídas do cálculo 
de 2008. A UFCSPA e a UFERSA não apresentaram os dados da TCG para 2008, 
portanto, a UFERSA, também, foi excluída do cálculo. Para o cálculo abaixo foram 
consideradas apenas seis universidades que apresentaram todos os dados, o número de 
outputs foram dois (TCG e RAP) e o número de inputs apenas um (Pago), a orientação 
output, visto que o insumo é dado e o modelo CCR (ou CRS), retornos constantes de 
escala.  
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Tabela 6 - DMU's, Input e Outputs 2008 
 
 

DMU’s 

Universidades 
 

DMU’s 

Despesa Executada 
Input 

Pago 
 

Input 

TCG 
 

Output 

RAP 
Simples 
Output 

1 UFAM 22.681.635 5.470.754 55,2 13,62 
2 UFCSPA 350.000 0 * 4,73 
3 UFERSA 8.044.438 2.388 * 10,82 
4 UFF 17.346.469 4.016.158 66,5 11,84 
5 UFMG 140.000 0 90,2 15,66 
6 UFMS 597.787 360.687 50,7 17,64 
7 UFOP 110.000 0 89,3 10,33 
8 UFPA 4.779.577 898.535 60,2 11,76 
9 UFPEL 14.956 0 85,1 10,75 

10 UFPR 1.380.815 219.032 70,0 13,85 
11 UFRN 198 0 78,5 14,28 
12 UFTM 0 0 91,4 12,30 
13 UnB 14.516.382 2.699.913 87,6 18,71 
14 UNIFAL 398.896 0 76,8 7,08 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados do Siga Brasil, Moura (2018) e Relatórios de Gestão das 
Respectivas Universidades. 
* As Instituições UFERSA e UFCSPA não apresentaram dados da Taxa de Conclusão de Curso de 
Graduação (TCG) Presencial em 2008. 

Segue abaixo o resultado da eficiência técnica para as seis universidades que 
apresentaram dados para 2008: 

Tabela 7 - Efficiency Summary 2008 
DMU’s Universidades Eficiência Técnica 

1 UFAM 0.039 
2 UFF 0.052 
3 UFMS 0.773 
4 UFPA 0.210 
5 UFPR 1.000 
6 UNB 0.110 

MEAN  0.364 
Fonte: Software DEAP (versão 2.1) 

No resultado de 2008 apenas a UFPR (Universidade Federal do Paraná) foi 
eficiente no uso dos recursos do REUNI para apresentar os resultados dos indicadores 
TCG e RAP, conforme meta global do programa, porém, mesmo apresentando eficiência 
técnica no DEA não cumpriu a meta que era de 90 para o TCG e 18 para o RAP. Porém, 
a eficiência técnica mostra que foi a melhor instituição, dentre as avaliadas em 2008, na 
utilização do orçamento efetivamente pago no ano. Ao observar o ranking das 
universidades na eficiência técnica, nota-se, que, em 2008 houve uma relação inversa dos 
valores pagos com a eficiência técnica, dentre as 6 universidades analisadas a UFAM foi 
a que apresentou o maior valor pago (input), seguida da UFF, UnB, UFPA, UFMS e 
UFPR, valores estes que apresentaram uma relação inversa ao ranking de eficiência, pois 
a UFPR que foi a que apresentou o valor menor de recursos, dentre as 6 universidades, 
ela alcançou a fronteira de eficiência, seguida UFMS que obteve o resultado de 0.773, na 
sequência UFPA, UnB, UFF e UFAM.  

Para o ano de 2009, conforme apresentado na tabela abaixo, as 14 universidades 
estudadas apresentaram todos os dados necessários. As instruções no software DEAP 
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foram as mesmas do ano anterior, o número de outputs foram dois (TCG e RAP) e o 
número de inputs apenas um (Pago), a orientação output, visto que o insumo é dado e o 
modelo CCR (ou CRS), retornos constantes de escala.  

Tabela 8 - DMU's, Input e Outputs 2009 
 

 
DMU’s 

Universidades 
 

DMU’s 

Despesa Executada 
Input 

Pago 
 

Input 

TCG 
 

Output 

RAP 
Simples 
Output 

1 UFAM 21.998.345 9.663.057 58,5 11,75 
2 UFCSPA 3.494.445 1.648.648 78,2 4,92 
3 UFERSA 15.327.248 3.861.527 98,0 10,08 
4 UFF 47.879.700 10.605.427 63,3 11,86 
5 UFMG 35.046.064 27.370.998 89,6 16,52 
6 UFMS 19.356.889 5.587.832 53,0 13,63 
7 UFOP 10.291.320 6.152.124 81,3 11,82 
8 UFPA 433.446.953 382.058.273 135,6 11,91 
9 UFPEL 15.070.069 6.321.397 63,7 11,51 

10 UFPR 20.079.857 10.609.422 71,9 14,11 
11 UFRN 33.136.573 18.141.976 83,7 13,76 
12 UFTM 10.162.020 3.593.663 109,2 9,42 
13 UnB 65.645.900 18.819.178 87,5 15,93 
14 UNIFAL 8.065.020 3.681.245 87,8 5,16 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados do Siga Brasil, Moura (2018) e Relatórios de Gestão das Respectivas 
Universidades. 

Abaixo o resultado da eficiência técnica para as 14 universidades, referente ao ano 
de 2009: 

Tabela 9 - Efficiency Summary 2009 
DMU’s Universidades Eficiência Técnica 

1 UFAM 0.407 
2 UFCSPA 1.000 
3 UFERSA 0.875 
4 UFF 0.375 
5 UFMG 0.202 
6 UFMS 0.817 
7 UFOP 0.644 
8 UFPA 0.010 
9 UFPEL 0.610 

10 UFPR 0.446 
11 UFRN 0.254 
12 UFTM 0.878 
13 UnB 0.284 
14 UNIFAL 0.503 

MEAN  0.522 

Fonte: Software DEAP (versão 2.1) 

Para o ano de 2009, que foi o segundo ano de recursos recebidos do REUNI, a 
média das universidades foi maior que o ano anterior e apenas a UFCSPA (Universidade 
Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre) obteve a eficiência técnica no uso do 
orçamento pago com os recursos do REUNI. A sequência do ranking de eficiência técnica 
para 2009 foi UFCSPA, que atingiu a fronteira de eficiência, seguida da UFTM, que 
apresentou o resultado de 0.878, a UFERSA 0.875, a UFMS 0.817, a UFOP 0.644, a 
UFPEL 0.610, a UNIFAL 0.503, a UFPR 0.446, a UFAM 0.407, a UFF 0.375, a UnB na 
posição 11 com o resultado de 0.284, a UFRN 0.254, a UFMG 0.202 e por fim a UFPA 
0.010. A UFPA que ficou em última colocação na eficiência técnica, foi a que apresentou 
o maior valor de input, valor pago.  E a UFCSPA que atingiu a fronteira de eficiência 
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técnica foi a que apresentou o menor valor de input, valor pago, no ano. A relação inversa 
entre valor pago e eficiência técnica não aconteceu para todas as universidades em 2009, 
como foi em 2008, houve algumas diferenças no ranking total, mas a maioria das 
universidades seguiram esta lógica de maiores valores pagos menores resultados de 
eficiência, visto o porte das universidades e a capacidade de administração dos recursos. 
A seguir os dados utilizados para o ano de 2010: 

Tabela 10 - DMU's, Input e Outputs 2010 
 

DMU’s 
Universidades 

DMU’s 
Despesa Executada 

Input 
Pago 
Input 

TCG 
Output 

RAP 
Simples 
Output 

1 UFAM 19.898.731 8.360.055 50,7 12,32 

2 UFCSPA 6.291.231 4.557.416 132 5,42 

3 UFERSA 86.570.405 67.404.489 53,9 8,38 

4 UFF 53.772.411 26.840.026 65,9 10,74 

5 UFMG 42.859.072 21.036.197 85,0 16,89 
6 UFMS 10.610.711 4.211.179 47,2 13,46 

7 UFOP 20.794.147 15.784.594 81,5 9,92 

8 UFPA 17.939.415 8.043.015 107,9 11,05 

9 UFPEL 12.342.427 7.620.459 74,1 12,14 

10 UFPR 30.585.425 11.728.436 77,8 13,55 

11 UFRN 45.841.634 26.912.262 67,1 14,28 

12 UFTM 10.922.846 4.511.430 109,5 8,77 

13 UnB 47.686.299 21.234.910 80,1 10,25 

14 UNIFAL 11.037.386 3.474.036 85,1 7,50 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados do Siga Brasil, Moura (2018) e Relatórios de Gestão das Respectivas 
Universidades. 

As instruções no software DEAP foram as mesmas para todos os anos, o número 
de outputs foram dois (TCG e RAP) e o número de inputs apenas um (Pago), a orientação 
output, visto que o insumo é dado e o modelo CCR (ou CRS), retornos constantes de 
escala. Segue o resultado da eficiência técnica para o ano de 2010, conforme as instruções 
retromencionadas: 

Tabela 11 - Efficiency Summary 2010 
DMU’s  Universidades Eficiência Técnica 

1 UFAM 0.478 
2 UFCSPA 1.000 
3 UFERSA 0.046 
4 UFF 0.145 
5 UFMG 0.275 
6 UFMS 1.000 
7 UFOP 0.253 
8 UFPA 0.595 
9 UFPEL 0.578 

10 UFPR 0.411 
11 UFRN 0.178 
12 UFTM 0.965 
13 UnB 0.191 
14 UNIFAL 1.000 

MEAN  0.508 

Fonte: Software DEAP (versão 2.1) 

Em 2010 observa-se que três universidades alcançaram a eficiência técnica, 
novamente a UFCSPA e posteriormente a UFMS (Universidade Federal de Mato Grosso 
do Sul) e a UNIFAL (Universidade Federal de Alfenas), importante ressaltar que a 
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UFCSPA e a UNIFAL se transformaram em universidade já no âmbito do REUNI, a 
primeira em 2008 e a segunda em 2005. Embora 2010 tenha apresentado maior número 
de universidades com eficiência técnica, a média foi de 0.508, que é menor que o ano de 
2009, que foi 0.522. A UnB, por exemplo, teve um desempenho pior em 2010, passou de 
0.284, em 2009, para 0.191, em 2010. Se observar a relação valor pago (input) com o 
resultado da eficiência técnica, nota-se que as três universidades que atingiram a fronteira 
de eficiência, UNIFAL, UFMS, e UFCSPA foram as universidades que tiveram os 
menores valores pagos, a UFCSPA apresentou o valor pago um pouco maior que a 
UFTM, porém a UFTM obteve o resultado de 0.965 de eficiência técnica. A UFERSA 
que foi a que apresentou menor resultado no ranking da eficiência técnica, foi a que 
apresentou maior valor pago (input), no ano de 2010. A tabela abaixo apresenta os dados 
para 2011: 

Tabela 12 - DMU's, Input e Outputs 2011 
 

 
DMU’s 

Universidades 
 

DMU’s 

Despesa Executada 
Input 

Pago 
 

Input 

TCG 
 

Output 

RAP 
Simples 
Output 

1 UFAM 35.669.065 20.326.635 46,1 10,95 
2 UFCSPA 11.579.463 4.706.185 83,3 5,09 
3 UFERSA 8.886.413 3.519.404 122,2 10,30 
4 UFF 77.158.873 41.627.916 75,0 11,25 
5 UFMG 25.518.777 14.384.493 90,3 15,47 
6 UFMS 19.958.117 7.006.467 53,9 15,05 
7 UFOP 26.944.019 12.635.607 63,9 9,58 
8 UFPA 55.638.698 20.008.053 75,3 12,36 
9 UFPEL 23.872.363 15.488.862 73,0 11,49 

10 UFPR 49.930.807 8.874.024 58,6 12,68 
11 UFRN 54.381.010 29.607.884 72,6 14,67 
12 UFTM 27.369.373 6.741.348 80,3 8,62 
13 UnB 41.486.748 12.044.200 87,8 14,29 
14 UNIFAL 9.391.364 5.196.792 81,0 9,41 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados do Siga Brasil, Moura (2018) e Relatórios de Gestão 
das Respectivas Universidades. 

Segue o resultado da eficiência técnica referente ao ano de 2011, gerado pelo 
software DEAP 2.1: 

Tabela 13 - Efficiency Summary 2011 
DMU’s  Universidades Eficiência Técnica 

1 UFAM 0.184 
2 UFCSPA 0.510 
3 UFERSA 1.000 
4 UFF 0.092 
5 UFMG 0.367 
6 UFMS 0.734 
7 UFOP 0.259 
8 UFPA 0.211 
9 UFPEL 0.253 

10 UFPR 0.488 
11 UFRN 0.169 
12 UFTM 0.437 
13 UnB 0.405 
14 UNIFAL 0.619 

MEAN  0.409 

Fonte: Software DEAP (versão 2.1) 
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No ano de 2011 apenas a UFERSA (Universidade Federal Rural do Semi-Árido) 
atingiu a eficiência técnica, a UFERSA, também, foi criada no âmbito do REUNI, ela se 
transformou em universidade em 2005. A média da eficiência técnica caiu em relação ao 
ano de 2010, que era de 0.508, foi para 0.409, em 2011. A UFERSA, que obteve a 
eficiência técnica total, apresentou o menor valor pago, dentre as universidades avaliadas, 
em 2011. A UFF, que foi a universidade que obteve o menor resultado de eficiência 
técnica, 0.092, foi a instituição que apresentou o maior valor pago, R$ 41.627.916, em 
2011. A tabela 14 apresenta os dados de 2012, último ano do primeiro período do REUNI, 
neste ano o orçamento foi alocado em outro programa, o Programa 2032 – Educação 
Superior – Graduação, Pós-Graduação, Ensino, Pesquisa e Extensão. Nos anos anteriores 
(2008 a 2011) os recursos foram alocados no Programa 1073 – Brasil Universitário. 
Portanto, os recursos orçamentários de 2012 apresentados na tabela abaixo foram 
coletados no Programa 2032. 

Tabela 14  - DMU's, Input e Outputs 2012 

 
 

DMU’s 

Universidades 
 

DMU’s 

Despesa Executada 
Input 

Pago 
 

Input 

TCG 
 

Output 

RAP 
 

Output 
1 UFAM 14.012.815 13.737.243 44,1 10,15 
2 UFCSPA 2.760.290 2.760.290 84,4 5,41 
3 UFERSA 7.695.669 7.695.669 70,1 11,42 
4 UFF 47.086.225 46.657.637 63,3 12,75 
5 UFMG 55.060.451 54.293.357 80,1 14,19 
6 UFMS 4.772.499 4.529.707 50,0 14,68 
7 UFOP 15.282.975 15.279.093 54,8 8,70 
8 UFPA 34.123.491 32.925.434 63,7 12,74 
9 UFPEL 15.053.248 14.721.836 48,1 5,12 

10 UFPR 17.574.513 17.101.182 64,3 13,14 
11 UFRN 37.651.876 36.476.586 82,8 12,86 
12 UFTM 16.505.401 15.997.155 83,2 8,24 
13 UnB 22.956.060 22.798.820 65,1 13,96 
14 UNIFAL 4.696.172 4.696.172 108,5 9,67 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados do Siga Brasil, Moura (2018) e Relatórios de Gestão das Respectivas 
Universidades. 

Abaixo a tabela com o resultado da eficiência técnica do ano de 2012, gerado pelo 

software DEAP 2.1: 

Tabela 15 - Efficiency Summary 2012 

DMU’s  Universidades Eficiência Técnica 

1 UFAM 0.239 
2 UFCSPA 1.000 
3 UFERSA 0.525 
4 UFF 0.091 
5 UFMG 0.090 
6 UFMS 1.000 
7 UFOP 0.203 
8 UFPA 0.130 
9 UFPEL 0.142 

10 UFPR 0.256 
11 UFRN 0.126 
12 UFTM 0.216 
13 UnB 0.202 
14 UNIFAL 0.901 

MEAN  0.366 
Fonte: Software DEAP (versão 2.1) 
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O resultado da eficiência técnica para 2012 apresenta a UFCSPA e a UFMS, 
novamente, como eficientes. Resultado de eficiência muito semelhante ao ano de 2010. 
A UNIFAL não atingiu a eficiência no uso dos recursos orçamentários do REUNI, mas 
obteve um resultado muito próximo da eficiência, embora, a UNIFAL, como já foi 
mencionado no terceiro capítulo deste trabalho, foi a única universidade a atingir a meta 
da TCG em 2012, que era de 90, a UNIFAL obteve 108,5, e atingiu 0.901 de eficiência 
técnica. Sobre a relação de input (valor pago) e o resultado de eficiência técnica, em 2012, 
as duas universidades que alcançaram a fronteira de eficiência, UFCSPA e a UFMS, 
foram as universidades que apresentaram os menores valores pagos, a UFCSPA 
apresentou R$ 2.760.290 de valor pago e a UFMS R$ 4.529.707. As duas universidades 
que apresentaram os maiores valores pagos (input), a UFMG apresentou o valor de 
R$ 54.293.357 e a UFF R$ 46.657.637, no ranking da eficiência técnica elas ficaram nos 
últimos lugares, a UFMG que foi a que apresentou maior valor pago ficou em último com 
o resultado de 0.090 e a UFF ficou com o resultado de 0.091 de eficiência técnica. 

Tabela 16 - Eficiência Técnica da UnB 
Ano Eficiência técnica 

2008 0.110 

2009 0.284 

2010 0.191 

2011 0.405 

2012 0.202 

Fonte: Software DEAP (versão 2.1) 

A tabela Média da Eficiência Técnica apresenta os resultados da média da 
eficiência técnica por ano. Em 2008 a média ficou consideravelmente abaixo dos outros 
anos, ressaltando que foram avaliadas somente 6 universidades. Porém, fazendo uma 
avaliação a partir de 2009, observa-se que houve uma queda no resultado da média, saindo 
de 0.522, em 2009, para 0.366, em 2012. Quanto à eficiência técnica da UnB houve uma 
oscilação, apresentou um valor em 2012 abaixo do valor de 2009, porém percebe-se um 
aumento em 2011, que ficou em 0.405, mas em 2012 caiu para 0.202. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este trabalho fez um estudo do REUNI - Programa de Apoio a Planos de 
Reestruturação e Expansão das Universidades Federais – especificamente a meta global 
estabelecida no Decreto nº 6.096 de 24 de abril de 2007. A investigação propôs responder 
as perguntas de pesquisa: A universidades conseguiram atingir a meta global do REUNI? 
As universidades foram eficientes no uso dos recursos do REUNI, diante dos resultados 
do TCG e RAP? 

Sobre a meta global estabelecida pelo REUNI, a meta do TCG seria que as 
universidades aumentassem gradativamente a TCG até chegar em 90 por cento em 2012, 
o que se verificou foi que apenas uma universidade atingiu tal meta, entre a amostra 
estudada, no ano de 2012, que foi a UNIFAL, que fechou o ano com a TCG de 108,5. 
Logo, o que se pode corroborar é que a meta da TCG não foi atingida pela maioria das 
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universidades, como propunha o Decreto nº 6.096/2007. A segunda parte da meta global, 
a meta da RAP, este trabalho não utilizou a RAP calculada pela forma estabelecida pelas 
Diretrizes do REUNI, optou por usar a RAP calculada pela forma estabelecida pelo TCU 
na decisão TCU nº 408/2002 – plenário. Com relação à RAP a meta era de atingir o 
número de 18 alunos por professor até o ano de 2012, na amostra pesquisada nenhuma 
universidade atingiu a meta, o maior número de RAP em 2012 foi de 14,68 da UFMS. 

Com relação à segunda parte da pergunta de pesquisa, a eficiência das 
universidades na utilização dos recursos do REUNI, em 2008 apenas uma universidade 
atingiu a fronteira de eficiência que foi a UFPR. Em 2009, também, apenas uma 
universidade atingiu a eficiência, que foi a UFCSPA. Em 2010 três universidades 
alcançaram a eficiência técnica, a UFCSPA, UFMS e UNIFAL. Em 2011 o número de 
universidades que atingiu a eficiência voltou a cair para uma, apenas a UFERSA, dentre 
as universidades da amostra, atingiu a eficiência técnica. Em 2012 duas universidades 
atingiram a eficiência, a UFCSPA e a UFMS. 

Embora, a meta da TCG e do RAP não foram atingidas conforme orientação do 
formal do REUNI, durante o período avaliado e as universidades selecionadas na 
amostragem, na análise usando a DEA uma quantidade reduzida de universidades foram 
eficientes na utilização dos recursos do REUNI, em 2008, de seis universidades avaliadas 
uma atingiu a eficiência, em 2009, das 14 universidades avaliadas apenas uma atingiu a 
fronteira de eficiência, em 2010, três universidades atingiram a eficiência técnica, em 
2011 uma atingiu e em 2012, encerrou o período analisado, com duas universidades 
eficientes, dentre as 14 analisadas. Verificou-se que houve certa relação entre o input 
(valores pagos) pelas universidades e o resultado no ranking de eficiência, entre as 
universidades avaliadas, houve uma relação inversa entre os valores pagos (input) e os 
resultados destas instituições no ranking de eficiência técnica. 
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